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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO COMARCA DA CAPITAL 17ª VARA CRIMINAL Processo n. 0047013-70.2011.8.19.0001. Réu - ALMIRO SANTOS. Capitulação - Artigo 273, parágrafo 1º-B, I,do CP. SENTENÇA Cuida-se de ação penal de iniciativa pública, deflagrada por denúncia do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, em face de ALMIRO SANTOS, imputando-se-lhe a prática do delito tipificado no artigo 273, parágrafo 1º-B, I,do CP. Auto de Apreensão em folha 28/29. FAC do acusado em folhas 100/102 e 109/111, com histórico penal em folha 112/113. Defesa Prévia em folhas 169/170. Em folhas 213/234, AIJ, com oitiva de 08 (oito) testemunhas. Recebei mento da denúncia em folha 172. Laudo de Exame de Material em folha 192/194, 217 e 219/221. AIJ, em folha 200 e 222 com a oitiva de três testemunhas e interrogatório. Em folhas 229/236, Alegações Finais do Ministério Público pugnando pela procedência do pedido. Em folhas 238/246, Alegações Finais da Defesa Técnica, manifestando-se pela absolvição por insuficiência de provas e em caso de condenação pela prisão domiciliar e direito de apelar em liberdade. É o relatório. Decido. Finda a instrução criminal, restou sobejamente comprovado o fato imputado na inicial, conforme farta prova oral produzida, bem como em razão do laudo pericial adiante indicado. Efetivamente, o Laudo Pericial de folha 192/194 concluiu que ´os materiais descritos nos itens 03, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13 e 14 não se encontram de acordo com a legislação sanitária vigente, não podendo, portanto, ser comercializados, conforme elucidado ....´. Da leitura do laudo se verifica que os produtos estavam desprovidos de embalagens e não possuem registro no Brasil, inclusive o produto indicado no item 13 é próprio para exclusivo uso animal. Assim, conforme o Laudo, o material apreendido não tinha registro na ANVISA e era comercializado sem prescrição médica, sendo certo que quanto a alguns dos outros medicamentos eram estas proibidos no país. Todos aqueles medicamentos foram efetivamente localizados em poder do acusado, especificamente na farmácia de sua propriedade, conforme a prova testemunhal. Inicia-se a análise com a esclarecedora fala de Marcos Antonio Freitas de Abreu (folha 224/225), verbis: ´que estava dentro da farmácia dentro do réu quando os policiais chegaram; que foi naquela ocasião até a farmácia do réu perguntar se ele tinha Durateston, que é anabolizante; que o réu disse que não tinha aquele medicamento não; que não conhecia o réu antes e nunca havia estado na farmácia dele; que sabe ler e escrever; que é sua assinatura aposta sobre seu nome em folha 20; que na delegacia falou o que consta em folha 20 por que foi xingado pelo réu e ficou com raiva dele; que é mentira o que contou na delegacia em 20; que lido pela Promotora o teor do depoimento de folha 20 e advertido das conseqüências de eventual mentira em depoimento, afirmou que na realidade foi sim até a farmácia de Almiro em data anterior à prisão dele e lá pagou vinte reais por uma aplicação de durateston e foi o próprio Almiro quem lhe aplicou a injeção e que no dia da prisão de Almiro voltou lá para tomar uma segunda dose de Durateston e foi aí que a polícia chegou e levou Almiro preso; que foi um amigo quem lhe disse sobre Almiro, quando perguntou a tal amigo se sabia de alguém que aplicava anabolizante e o amigo indicou Almiro; que existia uma sala própria para aplicação da injeção e era dentro da farmácia; que só viu os policiais arrecadando o Durateston que estava dentro da sala, sendo que depois o policial lhe chamou lá fora para conversar e o resto não viu; que esta seria vez que iria tomar Durateston; que antes desta data da prisão de Almiro esclarece que já tinha tomado duas outras doses de durateston e esta seria a terceira aplicação que tomaria e nas duas outras vezes foi Almiro quem lhe aplicou a injeção com Durateston. que a terceira injeção não chegou a ser aplicada; que foi Elton quem lhe indicou Almiro como homem que aplicava anabolizantes; que resolveu mentir no começo de seu depoimento por que Almiro já está coroa e não queria que ele fosse preso, mas está na igreja e achou feio mentir.´. Assim, como se vê, a testemunha inclusive já havia comprado medicamentos proibidos das mãos do acusado o qual chegava ao absurdo de aplicar os anabolizantes nos ´clientes´, sem prescrição médica, inclusive, frise-se, medicamentos de uso exclusivamente veterinário, pouco lhe importando a saúde das pessoas e agindo com a avidez de um publicano. Prosseguindo, tem-se o depoimento de Henrique de Oliveira Pacheco, policial civil, o qual afirmou ter ido até a farmácia Lula, pertencente ao réu para checar denúncia sobre venda de medicamentos proibidos e ali o acusado lhe mostrou a farmácia onde encontrou no chão a bolsa com todos aqueles medicamentos descritos na denuncia. Informou ainda, que quando da diligencia estava na farmácia o cliente Marcos e que este aguardava para tomar uma medicação injetável, esclarecendo que Marcos disse que já havia recebido outras aplicações injetáveis naquela mesma farmácia e por parte do réu. Tal depoimento confirma a fala da testemunha Marco e comprova que o réu exercia ali aquele nefasto comércio. Da mesma forma, tem-se o depoimento de Anderson Roberto Neri, o qual também participou da diligencia na farmácia afirmando que a mochila com os medicamentos foi encontrada ali na farmácia e lá estava um rapaz aguardando para tomar uma dose de medicamento (anabolizante) . Disse também que o réu confirmou que realmente aplicava ´bomba´ no rapaz que estava no local e em outras pessoas e que, inclusive, tal rapaz confirmou já ter tomado outras injeções com anabolizante naquela farmácia em datas anteriores ministradas pelo réu. O réu negou os fatos e disse foi obrigado na polícia a confessá-los, porém, a sua negativa é vazia e não explica como material estava em sua farmácia e também não explica como um cliente seu afirma que já havia recebido ali doses de anabolizantes e que naquele dia estava ali para receber das mãos do réu mais uma aplicação de anabolizante. Por conseguinte, resta induvidoso que o acusado vendia, distribuía e entregava a consumo medicamentos sem registro na ANVISA e sem prescrição médica, além de outros proibidos. PELO EXPOSTO, JULGA-SE PROCEDENTE O PEDIDO PARA CONDENAR O RÉU ALMIRO DOS SANTOS COMO AUTOR DO INJUSTO CULPÁVEL DESCRITO NO ARTIGO 273, PARÁGRAFO 1º-B, I, do CP. Arcará o réu com o pagamento das custas processuais, na forma do artigo 804, CPP. Passa-se á dosimetria da pena: Em uma primeira fase, fixa-se a pena base em 10 (dez) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, eis que inexistem circunstâncias judiciais negativas, convolando-se tal pena em definitiva, diante da ausência de agravantes e causas de diminuição e aumento de pena. Fixa-se em um trigésimo do salário-mínimo o valor do dia multa. Fixa-se o regime inicial de cumprimento de pena o fechado. Ausentes os pressupostos de prisão preventiva. Anote-se e comunique-se. PRI. Rio de Janeiro, 16 de agosto de 2012. Paulo Cesar Vieira de Carvalho Filho Juiz de Direito.
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